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1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso para Delegado da Polícia Federal; 

2 – A prova contém 200 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 
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4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:30 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 
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DIREITO ADMINISTRATIVO  

Cláudio Tusco 

01. Todos os fatos alegados pela administração pública 
são considerados verdadeiros, bem como todos os atos 
administrativos são considerados emitidos conforme a 
lei, em decorrência das presunções de veracidade e de 
legitimidade, respectivamente. 

 

02. Na classificação dos atos administrativos, um critério 
comum é a formação da vontade, segundo o qual, o ato 
pode ser simples, complexo ou composto. O ato 
complexo se apresenta como a conjugação de vontade 
de dois ou mais órgãos, que se juntam para formar um 
único ato com um só conteúdo e finalidade. 

 

03. A licença consiste em um ato administrativo unilateral 
e discricionário. 

 

04. Quando o silêncio é uma forma de manifestação de 
vontade, produz efeitos de ato administrativo. 

 

05. O fator limitador do ato administrativo discricionário 
é o critério da conveniência e oportunidade. 

 

06. No caso de vício de competência, cabe a revogação do 
ato administrativo, desde que sejam respeitados 
eventuais direitos adquiridos de terceiros e não tenha 
transcorrido o prazo de cinco anos da prática do ato. 

 

07. O ato administrativo praticado com desvio de 
finalidade pode ser convalidado pela administração 
pública, desde que não haja lesão ao interesse público 
nem prejuízo a terceiros. 

 

08. A extinção de ato administrativo perfeito por motivo 
de conveniência e oportunidade é denominada 
anulação. 

 

09. A motivação do ato administrativo pode não ser 
obrigatória, entretanto, se a administração pública o 
motivar, este ficará vinculado aos motivos expostos. 

 

 

10. Considera-se anulado o ato administrativo extinto em 
decorrência de controle de mérito, segundo critério 
discricionário, que avalia oportunidade e conveniência. 

 

11. Após decisão administrativa que lhe foi desfavorável, 
publicada no dia 1º/2/2019, João decidiu interpor 
recurso administrativo. Tendo tomado ciência do ato 
negativo, após busca exaustiva, João verificou que não 
havia disposição legal específica para a apresentação do 
recurso e protocolou-o no dia 2/3/2019, com o intuito 
de esclarecer os pontos controversos da decisão. Nessa 
situação, o lapso temporal descrito caracteriza o 
recurso como tempestivo, razão por que ele deverá ser 
conhecido. 

 

12. Em regra, os atos administrativos são informais, o que 
atende à demanda social de desburocratização da 
Administração Pública. 

 

13. Considerando que, tendo detectado risco iminente de 
prejuízo, em decorrência de suspeita de vício na 
concessão de verba de natureza alimentar a 
determinado administrado, a administração determine 
a suspensão de seu pagamento, julgue o próximo item, 
à luz do disposto na Lei nº 9.784/1999. Interposto o 
recurso administrativo pelo interessado, poderá ocorrer 
a reformatio in pejus (reforma para piorar), desde que 
ele seja cientificado para apresentar suas alegações 
antes da decisão. 

 

14. A desistência do interessado quanto a pedido 
formulado à administração pública impede o 
prosseguimento do processo. 

 

15. A delegação da competência para a realização de um 
ato administrativo configura a renúncia da competência 
do agente delegante. 

 

16. Os Poderes Legislativo e Judiciário realizam apenas o 
controle externo do Poder Executivo. 

 

17. Quando uma Câmara de Vereadores autoriza viagem 
do prefeito estamos diante de controle parlamentar. 
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18. Controle administrativo é o controle externo, fundado 
no poder de autotutela, exercido pelo Poder Executivo 
e pelos órgãos administrativos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário sobre sua própria atuação administrativa, 
tendo em vista aspectos de legalidade e de mérito 
administrativo. 

 

19. O controle que as chefias exercem sobre os atos de 
seus subordinados dentro de um órgão público é 
classificado como controle interno. 

 

20. É lícito à Administração Pública exigir o pagamento de 
custas para o recebimento de petição contra ato 
administrativo que seja considerado ilegal. 

 

21. A improbidade administrativa exige em todos os casos 
a comprovação do dolo do agente público. 

 

22. Não existe improbidade administrativa por atos 
omissivos. 

 

23. Não cabe discutir danos morais em ação por 
improbidade administrativa. 

 

24. Os atos de improbidade administrativa não são crimes 
de responsabilidade. 

 

25. Constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições, exigindo a comprovação de dolo específico. 

 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Oto Teixeira 

26. O Poder Constituinte Derivado é divido em duas 
espécies: reformador e decorrente. O Poder 
Constituinte Derivado Reformador é o que confere a 
possibilidade das Assembleias Estaduais elaboraram as 
suas próprias Constituições Estaduais, bem como  

 

reforma-las. Já o Poder Constituinte Derivado 
Decorrente, decorre do Poder Originário e confere ao 
parlamento a possibilidade de elaborar emendas à 
Constituição Federal. 

 

27. A exigência de lei complementar em Constituição 
Estadual depende de previsão expressa na Constituição 
Federal. Dessa forma, não pode a Constituição Estadual 
prever exigência de lei complementar se a Constituição 
Federal não dispõe nesse sentido. 

 

28. Konrad Hesse adota o sentido jurídico de 
Constituição, no qual a Constituição é considerada uma 
decisão política fundamental. 

 

29. É cabível a execução da pena privativa de liberdade, 
desde que haja sentença ou acórdão condenatório 
apreciados em segundo grau de jurisdição, nos quais 
estejam pendentes apenas os recursos de RE e REsp. 

 

30. O STF reconheceu a constitucionalidade de dispositivo 
que proibia, no âmbito da programação das emissoras 
de radiofusão comunitária, a prática de proselitismo. 

 

31. A remuneração dos servidores policiais do Art. 144 da 
Constituição Federal de 1988 será por meio de subsídio. 

 

32. A ausência sem justificação adequada de Ministro de 
Estado a prestar, pessoalmente, informações sobre 
assunto previamente determinado pela Câmara dos 
Deputados, Senado Federal ou qualquer de suas 
comissões, importa em crime de responsabilidade. 

 

33. Constitui monopólio da União a refinação do petróleo 
nacional e estrangeiro. 

 

34. É cabível o ensino religioso de natureza confessional 
em escolas públicas de ensino fundamental, desde que 
seja de matrícula facultativa e que não seja disciplina 
dos horários normais. 
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35. O STF decidiu, por maioria absoluta, que lei estadual 
que permite sacrifício de animais em rituais religiosos 
de matriz africana é constitucional, entretanto, deve ser 
dado interpretação conforme a se estender a 
possibilidade de sacrifício a quaisquer religiões em 
respeito a diversidade de crenças. 

 

36. O Poder Constituinte Originário se manifesta no 
processo de elaboração da Constituição Federal e das 
Constituições Estaduais. 

 

37. Para se candidatar a vereador, além de atender as 
condições de elegibilidade, o candidato deverá possuir 
idade mínima de 21 anos. 

 

38. Projeto de lei que verse sobre isenção do pagamento 
de taxa de concurso público, por tratar de matéria 
relativa a servidores públicos, são de iniciativa do Chefe 
do Poder Executivo. 

 

39. É permitido que Governador de Estado ou de Distrito 
Federal crie cargos e reestruture órgãos públicos por 
meio de decreto. 

 

40. Com base na isonomia, é cabível que o Poder 
Judiciário, equipare o vencimento de servidores 
públicos que exercem funções semelhantes. 

 

41. O transgênero tem direito fundamental subjetivo à 
alteração de seu prenome e de sua classificação de 
gênero no registro civil, não se exigindo, para tanto, 
nada além da manifestação de vontade do indivíduo, o 
qual poderá exercer tal faculdade tanto pela via judicial 
como diretamente pela via administrativa, desde que 
seja incluído o termo “transgênero”. 

 

42. Somente o Poder Judiciário poderá decretar a 
suspensão ou a dissolução compulsória das associações. 

 

 

 

 

 

43. O cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até 
o segundo grau ou por adoção do titular de mandato 
eletivo, não poderão se candidatar para assumir 
mandato eletivo na circunscrição do titular. 

 

44. A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no 
curso do mandato, afasta a inelegibilidade prevista no § 
7º do artigo 14 da Constituição Federal (inelegibilidade 
em razão de parentesco). 

 

45. São bens dos estados as terras devolutas não 
compreendidas entre as da União. 

 

46. Os Estados possuem competência legislativa para 
elaborar normas de processo e julgamento de crimes de 
responsabilidade, desde que não viole a competência 
privativa da União para definição dos crimes de 
responsabilidade. 

 

47. É constitucional norma dos Estados que disponha 
sobre proibição de revista íntima em empregados de 
estabelecimento situados no respectivo território. 

 

48. As cláusulas pétreas podem ser invocadas para 
sustentar a tese de inconstitucionalidade de normas 
constitucionais inferiores em face de normas 
constitucionais superiores. 

 

49. De acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
distribuição de processos no Poder Judiciário ocorrerá 
no prazo de até 5 dias úteis. 

 

50. A Intervenção Estadual poderá ser decretada sempre 
que o município deixar de pagar, por dois anos 
consecutivos, a dívida fundada. 
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DIREITO CIVIL 

Itawan Pereira 

51. Em relação à prisão civil do devedor de alimentos, 
julgue o seguinte item:  

Durante a pandemia da COVID-19, o STJ entendeu que 
deve ser assegurara prisão domiciliar aos presos em 
decorrência de dívidas alimentícias.  

 

52. Quanto o direito ao esquecimento e o entendimento 
do STJ, julgue a situação a seguir: 

Segundo o STJ, o direito ao esquecimento não é absoluto, 
e, nos casos de evidente interesse social no cultivo à 
memória histórica e coletiva de delito notório, não se 
pode proibir a veiculação de matérias jornalísticas 
relacionadas com o fato criminoso.  

 

53. Quanto aos direitos da personalidade, julgue o item 
seguinte:  

De acordo com o entendimento do STJ, matéria 
jornalística que, sob o pretexto de noticiar crime 
histórico, expõe a intimidade do atual marido e dos 
filhos da condenada, pessoas que não têm relação 
direta com o fato, não ofende o princípio da 
intranscendência ou da pessoalidade da pena, uma vez 
que há o interesse público e o direito constitucional à 
informação.  

 

54. Quanto a responsabilidade civil, julgue o item a seguir: 

Para o STJ, o curto espaço de tempo entre o acidente de 
trânsito e a assinatura do acordo e o desconhecimento 
da integralidade dos danos constitui exceção à regra de 
que a quitação plena e geral desautoriza o ajuizamento 
de ação para ampliar a verba indenizatória aceita e 
recebida. 

55. No tocante a teoria da Desconsideração da 
Personalidade Jurídica, julgue o item a seguir:  

A desconsideração da personalidade jurídica de uma 
sociedade cooperativa não pode atingir o patrimônio 
pessoal de membros do Conselho Fiscal sem que que 
haja a mínima presença de indícios de que estes 
contribuíram, ao menos culposamente, e com desvio de 
função, para a prática de atos de administração. 

 

 

56. No que se refere ao nome, julgue o item a seguir:  

Segundo o STJ, não é possível a retificação do registro civil 
para acréscimo do segundo patronímico do marido ao 
nome da mulher durante a convivência matrimonial. 

 

57. julgue o seguinte item:   

Em ação possessória entre particulares é cabível o 
oferecimento de oposição pelo ente público, alegando-
se incidentalmente o domínio de bem imóvel como 
meio de demonstração da posse. 

 

58. Considere o seguinte item: 

A embriaguez do segurado exime a seguradora do 
pagamento da indenização prevista em contrato de 
seguro de vida. 

 

59. Julgue o seguinte item: 

A ocupação indevida de bem público configura mera 
detenção, de natureza precária, insuscetível de 
retenção ou indenização por acessões e benfeitorias. 

 

60. Sobre o instituto do Domicílio, julgue o item a seguir:   

O agente diplomático do Brasil, que, citado no 
estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem designar 
onde tem, no país, o seu domicílio, poderá ser 
demandado no Distrito Federal ou no último ponto do 
território brasileiro onde o teve. 

 

61. O princípio da publicidade processual possui 02 
dimensões: uma interna, segundo a qual o processo 
deve ser público para as partes; e outra externa, na 
medida em que o processo tem que ser público para 
quem não faz parte dele, possibilitando um controle 
público do exercício da jurisdição.  

 

62.  Em obediência ao princípio da motivação, o STJ 
entende que o julgador, aos proferir suas decisões, 
deverá enfrentar todas as questões deduzidas pelas 
partes, ainda que já tenha encontrado razões 
suficientes para decidir.  

Sobre o tema jurisdição, julgue as 02 afirmativas a seguir:  
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63. O escopo jurídico da jurisdição é o fortalecimento do 
Estado e das Instituições, com a efetivação do direito 
material e garantia de que haja instrumentos 
processuais cabíveis para os jurisdicionados buscarem 
seus direitos. 

 

64. A característica da substutividade da jurisdição está 
presente em todas as demandas levadas ao Poder 
Judiciário. 

 

Em matéria de competência, julgue as 02 assertivas a 
seguir: 

 

65. Determina-se a competência no momento do registro 
ou da distribuição da petição inicial, sendo irrelevantes 
as modificações do estado de fato ou de direito 
ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem 
órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta. 

 

66. A ação fundada em direito pessoal ou em direito real 
sobre bens móveis será proposta, em regra, no foro de 
domicílio do réu.Quando o réu não tiver domicílio ou 
residência no Brasil, a ação será proposta no foro de 
domicílio do autor, e, se este também residir fora do 
Brasil, a ação será proposta em qualquer foro.  

 

Acerca do tema “improbidade administrativa”, julgue os 
itens a seguir:  

 

67. O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio 
público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às 
cominações desta lei até o limite do valor do dano 
causado. 

 

68.  Ao particular aplica-se o mesmo regime prescricional 
previsto na Lei de Improbidade Administrativa para o 
agente público.  

 

69. Nas ações de ressarcimento ao erário e improbidade 
administrativa ajuizadas em face de eventuais 
irregularidades praticadas na utilização ou prestação de 
contas de valores decorrentes de convênio federal, o  

 

simples fato das verbas estarem sujeitas à prestação de 
contas perante o Tribunal de Contas da União, por si só, 
não justifica a competência da Justiça Federal. 

 

70. O Ministério Público e a Defensoria Pública são 
legitimados para a impetração de mandado de 
segurança coletivo. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Rodrigo Vaslin 

61. O princípio da publicidade processual possui 02 
dimensões: uma interna, segundo a qual o processo 
deve ser público para as partes; e outra externa, na 
medida em que o processo tem que ser público para 
quem não faz parte dele, possibilitando um controle 
público do exercício da jurisdição.  

 

62.  Em obediência ao princípio da motivação, o STJ 
entende que o julgador, aos proferir suas decisões, 
deverá enfrentar todas as questões deduzidas pelas 
partes, ainda que já tenha encontrado razões 
suficientes para decidir.  

 

Sobre o tema jurisdição, julgue as 02 afirmativas a seguir:  

 

63. O escopo jurídico da jurisdição é o fortalecimento do 
Estado e das Instituições, com a efetivação do direito 
material e garantia de que haja instrumentos 
processuais cabíveis para os jurisdicionados buscarem 
seus direitos. 

 

64. A característica da substutividade da jurisdição está 
presente em todas as demandas levadas ao Poder 
Judiciário. 

 

Em matéria de competência, julgue as 02 assertivas a 
seguir: 
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65. Determina-se a competência no momento do registro 
ou da distribuição da petição inicial, sendo irrelevantes 
as modificações do estado de fato ou de direito 
ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem 
órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta. 

 

66. A ação fundada em direito pessoal ou em direito real 
sobre bens móveis será proposta, em regra, no foro de 
domicílio do réu.Quando o réu não tiver domicílio ou 
residência no Brasil, a ação será proposta no foro de 
domicílio do autor, e, se este também residir fora do 
Brasil, a ação será proposta em qualquer foro.  

 

Acerca do tema “improbidade administrativa”, julgue os 
itens a seguir:  

 

67. O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio 
público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às 
cominações desta lei até o limite do valor do dano 
causado. 

 

68.  Ao particular aplica-se o mesmo regime prescricional 
previsto na Lei de Improbidade Administrativa para o 
agente público.  

 

69. Nas ações de ressarcimento ao erário e improbidade 
administrativa ajuizadas em face de eventuais 
irregularidades praticadas na utilização ou prestação de 
contas de valores decorrentes de convênio federal, o 
simples fato das verbas estarem sujeitas à prestação de 
contas perante o Tribunal de Contas da União, por si só, 
não justifica a competência da Justiça Federal. 

 

70. O Ministério Público e a Defensoria Pública são 
legitimados para a impetração de mandado de 
segurança coletivo. 

 
 
 
 
 
 
 

 
DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E 

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 
Rafael Dantas 

71. Não existe a possibilidade das polícias de Brasil e 
Argentina atuarem em conjunto, em sede operacional, 
em persecução penal referente a criminalidade 
transnacional que aflige os dois países. 

 

72. Segundo o Decreto nº 10.452, de 10 de agosto de 
2020, poderá ser solicitada a criação de uma Equipe 
Conjunta de Investigação, quando o escopo dos 
trabalhos tiver por objeto condutas delituosas que por 
suas características exijam a atuação coordenada de 
mais de um país membro. 

 

73. Dada a dinâmica criminosa cada vez mais fluida, uma 
equipe conjunta de investigações pode existir por 
tempo indefinido, até que a atividade delituosa 
preponderante seja controlada, conforme o Decreto nº 
10.452, de 10 de agosto de 2020. 

 

74. O Chefe da Equipe Conjunta de Investigação, no 
âmbito do Decreto nº 10.452, de 10 de agosto de 2020, 
terá amplas atribuições, no âmbito do objeto acordado, 
para desenhar as diretrizes da investigação e adotar as 
medidas que estimar pertinentes, consoante as normas 
de seu próprio Estado. 

 

75. As aeronaves civis, em uso particular, quando em alto 
mar ou região que não pertença a qualquer Estado, 
consideram-se situadas no território do Estado de sua 
nacionalidade.   

 

76. O Tribunal Penal Internacional tem competência 
relativamente aos crimes cometidos após a entrada em 
vigor de seu Estatuto. 

 

77. É permitida a atividade remunerada, em período 
reduzido, ao titular de visto de visita. 
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78. A extradição é a medida de retirada compulsória, pela 
qual se concede ou solicita a entrega de pessoa sobre 
quem recaia condenação criminal definitiva ou para fins 
de instrução de processo penal em curso. 

 

79. Um conhecido ditador sul-americano, encontra-se 
regularmente estabelecido em território nacional, com 
autorização de residência concedida em razão de 
trabalho junto à organização social. Ocorre que referido 
ditador, após a concessão da autorização de residência, 
foi condenado pelo Tribunal Penal Internacional, por 
crime contra a humanidade. Nessa situação, não haverá 
a expulsão do condenado, tendo em vista a condenação 
ter sido posterior à concessão da autorização de 
residência. 

 

80. A criança ou adolescente desacompanhado de 
responsável legal e sem autorização expressa para viajar 
desacompanhado, independentemente do documento 
de viagem que portar e mesmo sem visto, será admitido 
excepcionalmente no Brasil. 

 

81. O Acordo de Cooperação Policial Aplicável aos 
Espaços Fronteiriços entre os Estados Partes do 
MERCOSUL, regula a perseguição de criminosos para 
além da fronteira. Assim, em uma perseguição policial 
na qual o criminoso cruzar a fronteira, os policiais 
poderão continuar a perseguição no país vizinho, o que 
de fato, ainda não pode acontecer, haja vista a ausência 
de formal recepção desse documento internacional 
pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

 

82. Um Delegado de Polícia Federal, por não fazer parte 
do Poder Judiciário, não pode e nem deve exercer o 
controle de convencionalidade difuso, com relação a 
tratados internacionais de direitos humanos. 

 

83. A Organização das Nações Unidas (ONU), tem como 
órgãos principais: uma Assembleia Geral, um Conselho 
de Segurança, um Conselho Econômico e Social, um 
Conselho de Tutela, uma Corte Internacional de Justiça 
e um Secretariado. 

 

 

 

84. O Conselho de Segurança da ONU será composto de 
quinze membros das Nações Unidas, sendo que a 
República da China, a França, a União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas (Rússia), o Reino Unido da Grã-
Bretanha e Irlanda do Norte, e os Estados Unidos da 
América serão membros permanentes. 

 

85. O Conselho de Segurança da ONU tem a função de 
regulamentar armamentos. 

 
 

DIREITO PENAL 
Allan Mattos 

86. De acordo com a jurisprudência do STJ, julgue o item 
seguinte: 

Para fins de comprovação da reincidência, é necessária 
documentação hábil que traduza o cometimento de 
novo crime depois de transitar em julgado a sentença 
condenatória por crime anterior, mas não se exige, 
contudo, forma específica para a comprovação. Não 
obstante, não é possível que a reincidência do réu seja 
demonstrada com informações processuais extraídas 
dos sítios eletrônicos dos tribunais. 

 

87. Considerando a situação hipotética apresentada, 
julgue o item de acordo com a jurisprudência do STF: 

A Empresa ABC prestou serviços para uma Sociedade de 
Economia Mista do Governo Federal, no entanto a 
empresa não recebeu todo o valor devido. Por tal razão, 
a Empresa ABC entrou em contato com um deputado 
federal, a fim de que ele resolvesse a situação. O 
deputado aceitou, no entanto solicitou o pagamento de 
uma porcentagem sobre o acordo fechado. O deputado 
teve sucesso, e a Sociedade de Economia Mista, por 
meio de um acordo extrajudicial, pagou o valor devido 
à Empresa ABC. Em razão da solicitação, o deputado 
poderá responder pelo crime de corrupção passiva, não 
estando sua conduta abarcada pelo cargo político que 
exerce. 
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88. Julgue o item a seguir: 

A exigência de representação no crime de estelionato, 
trazida pelo Pacote Anticrime, afeta os processos que já 
estavam em curso quando entrou em vigor a Lei nº 
13.964/2019. Dessa forma, se já havia denúncia 
oferecida quando entrou em vigor a nova Lei, será 
necessária representação do ofendido. 

 

89. Julgue o item a seguir: 

De maneira excepcional, a jurisprudência admite a 
mitigação da Súmula Vinculante nº 24 em duas 
situações: nos casos de embaraço fiscal à fiscalização 
tributária ou diante de indícios da prática de outros 
delitos, de natureza não fiscal. 

 

90. Julgue o item a seguir: 

Os condenados por crime praticado, dolosamente, com 
violência de natureza grave contra pessoa, ou por 
qualquer dos crimes previstos no art. 1º da Lei no 
8.072/90, serão submetidos, obrigatoriamente, à 
identificação do perfil genético, mediante extração de 
DNA - ácido desoxirribonucleico, por técnica adequada 
e indolor. Por tal razão, deve ser viabilizado ao titular de 
dados genéticos o acesso aos seus dados constantes nos 
bancos de perfis genéticos, bem como a todos os 
documentos da cadeia de custódia que gerou esse dado, 
de maneira que possa ser contraditado pela defesa 

 

91. Julgue o item a seguir: 

Comete falta grave o condenado à pena privativa de 
liberdade que recusar submeter-se ao procedimento de 
identificação do perfil genético. 

 

92. Julgue o item a seguir: 

A prática de fato previsto como crime doloso constitui 
falta grave e, quando ocasionar subversão da ordem ou 
disciplina internas, sujeitará o preso provisório, ou 
condenado, nacional ou estrangeiro, sem prejuízo da 
sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as 
seguintes características: (i) duração máxima de 
trezentos e sessenta dias, sem prejuízo de repetição da 
sanção por nova falta grave de mesma espécie, até o 
limite de um sexto da pena aplicada; (ii) recolhimento  

 

em cela individual;    (iii) visitas semanais de duas pessoas, 
sem contar as crianças, com duração de duas horas; (iv) 
o preso terá direito à saída da cela por 2 horas diárias 
para banho de sol. 

 

93. Julgue o item abaixo: 

Os preceitos constitucionais relativos à aplicação 
retroativa da norma penal benéfica, bem como à 
irretroatividade da norma mais grave ao acusado (art. 
5º, XL, da Constituição Federal), são plenamente 
aplicáveis aos precedentes jurisprudenciais. 

 

94. Julgue o item a seguir: 

No caso do crime de falso testemunho ou falsa perícia, o 
fato deixa de ser punível se, antes da sentença no 
processo em que ocorreu o ilícito, o agente se retrata 
ou declara a verdade 

 

95. Julgue o item a seguir: 

A ofensividade mínima no caso do crime de falsificação de 
moeda, que leva à aplicação da medida 
descriminalizadora, não está diretamente ligada ao 
montante total contrafeito, mas sim à baixa qualidade 
do produto do crime. 

 

96. Julgue o item a seguir: 

A incidência da agravante genérica relativa à prática de 
delito com abuso de poder ou violação de dever 
inerente a cargo, ofício, ministério ou profissão é 
incompatível com o peculato, pois este pressupõe 
abuso de poder ou violação de dever inerente ao cargo. 

 

97. Julgue o item a seguir: 

Constitui crime de peculato na modalidade de desvio a 
aplicação de recurso para o alcance de finalidade 
diversa da prevista em lei, ainda que tal aplicação 
atenda ao interesse público. 
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98. Julgue o item seguinte: 

O Código Penal estabelece que a desinternação ou a 
liberação de agente inimputável, pelo juiz, será sempre 
condicional. 

 

99. Julgue o item a seguir: 

No caso do crime de favorecimento pessoal, a prestação 
de auxílio por ascendente, descendente, cônjuge ou 
irmão do criminoso configura hipótese de redução de 
pena. 

 

100. Julgue o item: 

Autorizar a inscrição em restos a pagar de despesa que 
tenha sido previamente empenhada não é uma conduta 
tipificada como crime contra as finanças públicas. 

 

101. Julgue o item a seguir: 

Na confraternização de final de ano de um tribunal de 
justiça, Ulisses, servidor do órgão, e o desembargador 
ganharam um relógio da mesma marca — em 
embalagens idênticas —, mas de valores diferentes, 
sendo consideravelmente mais caro o do 
desembargador. Ao ir embora, Ulisses levou consigo, 
por engano, o presente do desembargador, o qual, ao 
notar o sumiço do relógio e acreditando ter sido vítima 
de crime, acionou a polícia civil. Testemunhas 
afirmaram ter visto Ulisses com a referida caixa. No dia 
seguinte, o servidor tomou conhecimento dos fatos e 
dirigiu-se espontaneamente à autoridade policial, 
afirmando que o relógio estava na casa de sua 
namorada, onde fora apreendido. Nessa situação 
hipotética, a conduta de Ulisses na festa caracterizou 
erro de proibição. 

 

102. Julgue o item a seguir: 

José começou a divulgar a cura do COVID-19 por meio 
secreto ou infalível. Nesse caso, José poderá responder 
pelo crime de curandeirismo. 

 

 

 

 

 

103. Julgue o item a seguir: 

No concurso formal, caso o agente tenha praticado dois 
crimes mediante uma ação dolosa, devem-se aplicar 
cumulativamente as penas se os crimes concorrentes 
resultarem de desígnios autônomos. 

 

104. Julgue o item a seguir: 

A concausa preexistente absolutamente independente 
reforça o nexo entre a ação do agente e o resultado, não 
retirando a consumação do crime praticado pelo 
ofensor. 

 

105. Julgue o item abaixo: 

Entende-se em legítima defesa apenas quem, usando 
moderadamente dos meios necessários, repele injusta 
agressão, atual ou iminente, à sua integridade física ou 
de outrem. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
Oto Teixeira  

106. Quando se deparar com crime ou infração penal que 
não demande complexidade nas investigações, deverá a 
autoridade policial lavrar Termo Circunstanciado de 
Ocorrência (TCO). 

 

107. Compete a Justiça Federal processar e julgar prefeito 
por desvio de verba sujeita a prestação de contas 
perante órgão federal. 

 

108. As provas ilícitas são inadmissíveis, devendo ser 
juntadas em autos apartados e o juiz não poderá 
fundamentar a condenação em seu conteúdo. 

 

109. É lícita a prova obtida por meio de acesso a conteúdo 
das conversas de whatsapp de preso, desde que no 
contexto de prisão em flagrante delito. 

 

110. Havendo duas sentenças envolvendo fatos idênticos, 
deverá prevalecer a que transitou em julgado primeiro. 
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111. Nas hipóteses de impedimento presume-se, de 
forma relativa, a parcialidade do juiz para atuar no feito. 

 

112. De acordo com o Código de Processo Penal, na falta 
de perito oficial, o exame de corpo de delito será 
realizado por uma pessoa idônea, portadora de diploma 
de curso superior preferencialmente na área específica, 
dentre as que tiverem habilitação técnica relacionada 
com a natureza do exame. 

 

113. Decorrido o prazo contido no mandado de prisão 
temporária, a autoridade responsável pela custódia 
deverá, independentemente de nova ordem da 
autoridade judicial, pôr imediatamente o preso em 
liberdade, salvo se já tiver sido comunicada da 
prorrogação da prisão temporária ou da decretação da 
prisão preventiva. 

 

114. No computo do prazo da prisão temporária é 
excluído o dia do cumprimento do mandado de prisão. 

 

115. Se for citado por hora certa e o réu não comparecer 
o processo e a prescrição serão suspensos. 

 

116. É ilegal portaria editada por Juiz Federal que, 
fundada na Res. CJF n. 63/2009, estabelece a tramitação 
direta de inquérito entre PF e MPF. 

 

117. Por se tratar de erro material, é possível que o 
tribunal, ainda que se trate de recurso exclusivo da 
defesa, corrija equivoco aritmético e aumente a pena. 

 

118. Em caso de mutatio libelli, não ocorrerá novo 
interrogatório do réu. 

 

119. Em caso de tráfico de drogas, é considerado lícita a 
prova produzida quando o policial utiliza aparelho 
telefônico apreendido e realiza negociação do 
entorpecente para provocar prisão em flagrante. 

 

 

 

 

120. O depoimento de policiais, por existir interesse na 
condenação do réu, não pode fundamentar a sentença 
condenatória. 

 

121. A realização do exame de corpo de delito deverá ser 
feita conforme ordem cronológica de demanda, não 
podendo haver prioridade em razão dos crimes 
investigados. 

 

122. É inadmissível o reconhecimento pessoal de forma 
diversa da prevista em lei. 

 

123. Excepcionalmente, o juiz, por decisão 
fundamentada, de ofício ou a requerimento das partes, 
poderá realizar o interrogatório do réu preso por 
sistema de videoconferência ou outro recurso 
tecnológico de transmissão de sons e imagens em 
tempo real, desde que a medida seja necessária para 
prevenir risco à segurança pública, quando exista 
fundada suspeita de que o preso integre organização 
criminosa ou de que, por outra razão, possa fugir 
durante o deslocamento. 

 

124. Não é cabível a hipótese de foro de eleição no direito 
processual penal. 

 

125. De acordo com o Código de Processo Penal, poderá 
ser concedida a fiança aos que, no mesmo processo, 
tiverem quebrado fiança anteriormente concedida. 

 
 

LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 
Luiz Godoy 

126. Os processos que apurem a prática de crime 
hediondo terão prioridade de tramitação em todas as 
instâncias.  

 

127. Segundo entendimento do Supremo Tribunal 
Federal o afastamento do servidor público pelos crimes 
tipificados na Lei de Lavagem de Bens, Direitos e Valores 
somente será possível mediante fundamentada decisão 
judicial  
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128. A eventual prática de crime pelo agente virtual 
infiltrado durante a medida legalmente autorizada 
acarretará a exclusão da culpabilidade  

 

129. Nos termos do artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, que 
disciplina a conduta daquele que está na posse de 
drogas para fins de consumo pessoal, deixou de 
disciplinar no seu preceito secundário a pena privativa 
de liberdade, conforme previa a revogada legislação 
sobre o tema. Nesse sentido, prevalece o entendimento 
nos tribunais superiores que na hipótese de recusa do 
agente que foi flagrado na posse de drogas para uso 
pessoal, não caberá condução coercitiva do agente para 
fins de lavratura do termo circunstanciado.  

 

130. O Inquérito Policial para os crimes de tráfico 
transnacional de drogas será concluído no prazo de 15 
dias se o indiciado estiver preso, admitindo-se uma 
única prorrogação por igual período.  

 

131. A doutrina e jurisprudência do STF e STJ majoritária 
interpretam que em matéria de crimes contra a 
Administração Pública não se aplica o princípio da 
insignificância, tendo em vista a indisponibilidade do 
bem público.   

 

132.  A ordem de apreensão ou sequestro de bens, 
direitos ou valores vinculados ao tráfico de drogas 
poderá ser suspensa pelo juiz, ouvido o Ministério 
Público, quando a sua execução imediata puder 
comprometer as investigações.       

 

133. A Lei de Drogas disciplina que os veículos, 
embarcações e aeronaves apreendidas, uma vez 
comprovado o interesse público, poderão ser utilizados 
por órgãos de segurança pública que 
comprovadamente atuem na atividade de prevenção e 
repressão ao tráfico de drogas.  

 

 

 

 

 

 

134. Nos termos da Lei 13.964/2019, que aperfeiçoou a 
legislação penal e processual pena, uma vez recebida a 
proposta de colaboração premiada implicará na 
suspensão da investigação com relação ao colaborador 
enquanto pendente a homologação do acordo perante 
o juiz competente.  

 

135. Conforme recente reforma realizada na Lei de 
Execução Penal, a prática de falta grave durante a 
execução da pena privativa de liberdade interrompe o 
prazo para a obtenção da progressão no regime de 
cumprimento da pena, caso em que o reinício da 
contagem do requisito objetivo terá como base a pena 
remanescente. 

136. Um dos pilares da Lei de Execução Penal é a 
ressocialização do condenado, nestes termos o 
Supremo Tribunal Federal considerou inconstitucional a 
vedação do livramento condicional ao condenado pela 
prática de crime hediondo ou equiparado, com 
resultado morte, se for primário  

 

137. A competência será da Justiça Federal da 
circunscrição do local do estabelecimento penal federal 
para julgar as ações de natureza penal que tenham por 
objeto assuntos relacionados à execução da pena.  

 

138. A competência para o julgamento dos crimes 
disciplinados na Lei 7.492/1986 (Lei dos Crimes contra o 
Sistema Financeiro Nacional será sempre da Justiça 
Federal.  

 

139. O agente público ocupante de cargo comissionado 
na Comissão de Valores Mobiliários que retardar, conta 
expressa disposição de lei, ato de ofício necessário ao 
regular funcionamento do sistema financeiro nacional, 
bem como a preservação dos interesses e valores da 
ordem econômico-financeira, responderá por crime 
disciplinado na Lei dos Crimes Contra o Sistema 
Financeiro Nacional.  

 

140. Aquele que se omite em face de conduta tipificada 
como crime de tortura, tendo o dever de evitá-la ou 
apurá-la, é punido com as mesmas penas do autor do 
crime de tortura. 
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141. Nos crimes contra a fauna, a pena é aumentada até 
o triplo se o crime é praticado contra espécie rara ou 
considerada ameaçada de extinção, ainda que somente 
no local da infração.  

 

142. Segundo a Lei de crimes ambientais, podemos 
afirmar que a baixa escolaridade ou grau de instrução 
não constitui argumento suficiente para atenuar a pena 
aplicada. 

 

143. Em processo que trate de crime ambiental, admite-
se suspensão condicional do processo, hipótese em que 
a declaração da extinção de punibilidade dependerá de 
laudo de constatação de reparação do dano ambiental, 
salvo impossibilidade de fazê-lo.   

 

144. A progressão de regime, no caso dos condenados 
pela prática de crimes hediondos ou equiparados, 
ocorre após o cumprimento de dois quintos da pena, se 
o apenado for primário, e de dois terços, se for 
reincidente. 

 

145. Durante cumprimento de mandado de busca e 
apreensão foram encontradas fotografias de crianças e 
adolescentes nus na memória do computador de TÍCIO, 
em sua defesa alegou que recebeu por e-mail de um 
desconhecido, nunca divulgou ou mesmo repassou para 
qualquer pessoa o material encontrado, apenas 
armazenou as referidas fotos em seu computador. 
Diante dos fatos apresentados o Delegado não pode 
prender em flagrante TÍCIO, uma vez que deve ser 
instaurado inquérito policial para constatar a origem e 
possível divulgação das fotos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

Felipe Fachineli 

146. Tício inventou um produto inovador no dia 
10/08/2020 e, sabendo da qualidade, requereu perante 
o INPI (Instituto Nacional de Propriedade Industrial) o 
depósito da patente do invento no dia 20/10/2020. Por 
outro lado, Mévio, no dia 12/10/2020, teve a mesma 
ideia de invenção de Tício, no entanto, diante a grande 
descoberta, fez prontamente o seu pedido de depósito 
da patente do invento no dia 15/10/2020. O INPI, diante 
os dois pedidos de patente sobre o mesmo produto, 
entendeu que aquele que inventou o produto primeiro 
deverá ser o titular da patente, no caso, Tício. 

 

147. A empresa IVG contratou Mévio para criação de um 
modelo de utilidade que iria ajudar na linha de 
produção da empresa. Mévio, utilizando-se de todos os 
meios disponibilizados pela empresa conseguiu chegar 
a um resultado satisfatório, criando um modelo de 
utilidade novo e único. Segundo a LPI, o titular exclusivo 
da patente será a empresa e não Mévio, o criador. 

 

148. A Lei de Proteção Industrial traz expressamente a 
previsão de alguns requisitos indispensáveis de 
patentiabilidade, sendo o requisito da novidade do 
invento ou do modelo de utilidade um dos principais. 
Considera-se novo o invento, mesmo que o seu inventor 
o tenha divulgado em uma palestra, 10 meses antes da 
realização do pedido de patente.  

 

149. Mévio, com 16 anos incompletos, requer perante o 
juízo cível autorização para continuar o negócio da 
família que lhe foi deixado por meio de herança. Na 
ocasião, o juízo, designando um assistente, autorizou 
que Mévio dê prosseguimento ao negócio da família na 
qualidade de empresário, no entanto, ressalvou que o 
mesmo responderá com todos os seus bens perante os 
resultados do negócio. O juiz agiu corretamente. 
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150. A Sociedade Empresária e o Empresário Individual 
são espécies do gênero empresário. A diferença é que 
este possui responsabilidade limitada, subsidiária e 
indireta, enquanto aquela possui responsabilidade 
pessoal. 

 

151. Seu Joao é agricultor e desenvolve atividade rural 
organizada com fins econômicos. Seu amigo José diz 
que em face da atividade desenvolvida por Joao, o 
mesmo deve obrigatoriamente se registrar na Junta 
Comercial mais próxima, assim adquirindo a qualidade 
de empresário Rural. Joao vai até o seu advogado que 
diz que Joao, por desenvolver atividade rural, poderá ou 
não optar pela qualidade de empresário, isto é, trata-se 
de uma mera faculdade e não obrigação. O advogado 
orientou corretamente Joao. 

 

152. Segundo o Código Civil empresário é aquele que 
exerce profissionalmente atividade econômica de 
forma organizada para a circulação ou produção de 
bens ou serviços. 

 

153. A alienação de Unidades produtivas isoladas 
previstas em Plano de Recuperação Judicial aprovado, 
apenas pode adotar outras modalidades de alienação 
em situações excepcionais, que devem estar 
explicitamente justificadas na proposta apresentada 
aos credores.  

 

154. O crédito de honorários advocatícios sucumbenciais 
constituído após o pedido de Recuperação Judicial está 
submetido ao juízo recuperacional, ressalvando-se o 
controle de atos expropriatórios pelo juízo universal. 

 

155. No que tange aos Contratos Empresariais, responda: 

O Brocado Pacta Sunt Servanda pode ser relativizado pela 
aplicação da Teoria da Imprevisão, podendo ser 
aplicada de forma irrestrita e absoluta nos contratos 
empresariais. 

 
 
 
 
 

 
CRIMINOLOGIA  

Rafael Dantas 

156. Segundo o professor Hilário Veiga de Carvalho, os 
criminosos podem ser classificados como: biocriminoso 
puro; biocriminoso preponderante; biomesocriminoso; 
mesocriminoso preponderante; e mesocriminoso puro. 

 

157. Segundo Edwin Sutherland, a prática de crimes não 
é exclusividade de classes sociais menos abastadas ou 
de psicopatas e sociopatas . 

 

158. Uma subcultura delinquente tem como 
características o não utilitarismo da ação; a malícia; e o 
negativismo. 

 

159. O conceito criminológico da anomia decorre dos 
trabalhos de Émile Durkheim e de Robert King Merton. 

 

160. O termo anomia é utilizado para designar sociedades 
ou grupos no interior delas, que sofrem do caos gerado 
pela ausência de regras de boa conduta comumente 
admitidas, implícita ou explicitamente, ou, pior ainda, 
devido à instalação de regras que promovem o 
isolamento ou mesmo a predação ao invés da 
cooperação. 

 

161. Para a teoria do interacionismo simbólico, a pena 
criminal é uma fonte de desigualdades, pois estigmatiza 
e marginaliza o condenado, de modo que termina por 
provocar a criminalização secundária, ou seja, a 
reincidência. 

 

162. Para a teoria crítica ou radical, os trabalhadores são 
alvos preferenciais da justiça criminal, pois isso viabiliza 
a manutenção da ordem social e a estabilidade da 
produção. 

 

163. A redução das desigualdades sociais promoverá a 
redução da criminalidade, segundo a teoria da anomia. 
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164. Segundo a teoria das janelas quebradas, a sensação 
de abandono e desordem em determinado local, 
evidencia falta de coesão social, de modo que termina 
por estimular a criminalidade.  

 

165. O biocriminoso preponderante é de fácil correção, 
com baixa tendência à reincidência, pois, caso 
medicados, conseguem controlar os seus instintos. 

 

166. A cifra dourada diz respeito às infrações cometidas 
pelos criminosos do colarinho branco, que ficam 
impunes. 

 

167. Um sistema de variáveis heterogêneas pode ser uma 
solução ao problema da cifra negra. 

 

168. Vítima ideal é aquela que voluntaria ou 
imprudentemente provoca a atividade criminosa contra 
si, tal qual ocorre na síndrome de Estocolmo. 

 

169. A Teoria da Reação Social de modelo dissuasório 
prevê que o incremento das punições e do 
encarceramento têm o condão de devolver a paz e a 
tranquilidade sociais que o crime abalou. 

 

170. Não existe nenhuma hipótese onde o controle social 
informal e o formal possam atuar em conjunto, pois 
cada qual tem a atuação de atores muito distintos. 

 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO  
Rafael Dantas 

171. As empresas de tecnologia de grande porte, 
conhecidas por Big Techs, em razão de sua enorme 
capacidade contributiva, arcarão com alíquota de 
22,5%, em suas contribuições sociais.  

 

172. A contribuição social patronal denominada RAT 
(riscos ambientais do trabalho), incide apenas em 
empresas cuja atuação expõe, efetivamente, os 
trabalhadores a insalubridade e periculosidade. 

 

 

173. A contribuição empresarial da associação desportiva 
que mantém equipe de basquete profissional destinada 
à Seguridade Social, em substituição à prevista nos 
incisos I e II deste artigo, corresponde a cinco por cento 
da receita bruta, decorrente dos espetáculos 
desportivos de que participem em todo território 
nacional em qualquer modalidade desportiva, inclusive 
jogos internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, 
licenciamento de uso de marcas e símbolos, 
publicidade, propaganda e de transmissão de 
espetáculos desportivos.  . 

 

174. Nenhum benefício da Previdência Social terá valor 
inferior a um salário-mínimo, pois qualquer valor 
aquém disso é atentatório à dignidade da pessoa 
humana. 

 

175.  A DRU, Desvinculação de Receitas da União, não 
alcança mais as receitas das contribuições sociais 
destinadas ao custeio da seguridade social, desde a 
edição da Reforma da Previdência, por meio da EC 
103/19. 

 

176. Serão considerados tempo de exercício em cargo de 
natureza estritamente policial, para fins da respectiva 
aposentadoria especial dos policiais da União, o tempo 
de atividade militar nas Forças Armadas, nas polícias 
militares e nos corpos de bombeiros militares e o tempo 
de atividade como agente penitenciário ou 
socioeducativo. 

 

177. Os policiais federais serão aposentados 
compulsoriamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, aos 75 (setenta e cinco) anos de 
idade. 

 

178. A pensão por morte concedida a policial federal 
assassinado em serviço, será equivalente a uma cota 
familiar de 50% (cinquenta por cento) do valor da 
aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou 
daquela a que teria direito se fosse aposentado por 
incapacidade permanente na data do óbito, acrescida 
de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por 
dependente, até o máximo de 100% (cem por cento) 
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179. Servidores públicos federais não fazem jus a 
aposentadorias especiais, decorrentes de atividades 
exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, 
físicos e biológicos prejudiciais à saúde, uma vez que 
têm à disposição outras modalidades de 
aposentadorias, também especiais, como a dos policiais 
federais. 

 

180. Verificada a recuperação total da capacidade 
laborativa do aposentado por incapacidade 
permanente no prazo de cinco anos, contado da data de 
início da aposentadoria por incapacidade permanente 
ou do auxílio por incapacidade temporária que a 
antecedeu sem interrupção, o benefício cessará de 
imediato, para o segurado empregado que tiver direito 
a retornar à função que desempenhava na empresa ao 
se aposentar, na forma da legislação trabalhista, 
valendo como documento, para tal fim, o certificado de 
capacidade fornecido pela previdência social. 

 

181. O professor que comprovar, exclusivamente, tempo 
de efetivo exercício em função de magistério na 
educação infantil, no ensino fundamental ou no ensino 
médio, terá direito a aposentadoria especial, porém, 
caso não alcance esse benefício, poderá proceder à 
conversão do tempo de serviço de magistério, exercido 
em qualquer época, em tempo de serviço comum. 

 

182. A aposentadoria por tempo de contribuição do 
segurado com deficiência, cumprida a carência, é devida 
ao segurado empregado, inclusive o doméstico, 
trabalhador avulso, e contribuinte individual, mas não 
ao facultativo. 

 

183. Será devido auxílio por incapacidade temporária, 
independentemente do cumprimento de período de 
carência, aos segurados obrigatório e facultativo 
quando sofrerem acidente de qualquer natureza. 

 

184. A contribuição patronal para o financiamento do 
benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do 
grau de incidência de incapacidade laborativa 
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o  

 

total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer 
do mês, aos segurados empregados e trabalhadores 
avulsos será de 3% (três por cento), para as empresas, 
em cuja atividade preponderante, esse risco seja 
considerado grave. 

 

185. O benefício de prestação continuada é a garantia de 
um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e 
ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família. 

 
 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 
Cláudio Tusco 

186. À luz da jurisprudência majoritária e atual dos 
tribunais superiores e da doutrina acerca dos princípios 
constitucionais tributários, do indébito tributário, do 
crédito tributário e do poder de tributar, julgue o item 
seguinte. De acordo com o Supremo Tribunal Federal, a 
norma legal que altera o prazo de recolhimento da 
obrigação tributária deve observar o princípio da 
anterioridade que for aplicável ao respectivo tributo. 

 

187. Uma lei ordinária federal que instituiu uma 
contribuição social contém os seguintes dispositivos: 
Art. 2° O direito da Fazenda Pública de apurar e 
constituir os créditos decorrentes das contribuições 
tratadas nesta Lei extingue-se após dez anos, contados 
da data do fato gerador. Art. 3° O superintendente da 
Receita Federal poderá perdoar os créditos tributários 
resultantes desta lei se o valor for inferior a R$ 100,00 
(cem reais). Acerca dessa lei hipotética, julgue o item 
seguinte. De acordo com o Supremo Tribunal Federal, o 
art. 2° da lei em apreço é inconstitucional, visto que a 
matéria referida deve ser tratada por lei complementar. 

 

188. Pela aplicação do princípio da anterioridade 
tributária, quaisquer modificações na base de cálculo ou 
na alíquota dos tributos terão sua eficácia suspensa até 
o primeiro dia do exercício financeiro seguinte à 
publicação da lei que promoveu a alteração. 
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189. O princípio da isonomia tributária impõe que o 
tributo incida sobre as atividades lícitas e, igualmente, 
sobre as atividades ilícitas, de modo a se consagrar a 
regra da interpretação objetiva do fato gerador. Dessa 
forma, é legítima a cobrança de IPTU sobre imóvel 
construído irregularmente, em área non aedificandi, 
não significando tal cobrança de tributo concordância 
do poder público com a ocupação irregular. 

 

190. Conforme o princípio da irretroatividade da lei 
tributária, não se admite a cobrança de tributos em 
relação a fatos geradores ocorridos em período anterior 
à vigência da lei que os instituiu ou aumentou. 
Entretanto, o Código Tributário Nacional admite a 
aplicação retroativa de lei que estabeleça penalidade 
menos severa que a prevista na norma vigente ao 
tempo da prática do ato a que se refere, desde que não 
tenha havido julgamento definitivo. 

 

191. Os estados podem legislar sobre direito financeiro e, 
sempre que o fizerem, revogarão qualquer norma 
preexistente, ainda que editada pela União. 

 

192. A Lei de Responsabilidade Fiscal engloba normas de 
finanças públicas voltadas para a gestão fiscal, matéria 
já regulamentada pela Lei nº 4.320/1964. 

 

193. O princípio da vedação à utilização de tributo com 
efeito de confisco, previsto expressamente na CF, 
aplica-se igualmente às multas tributárias, de modo a 
limitar, conforme jurisprudência pacífica do STF, o 
poder do Estado na instituição e cobrança de 
penalidades. 

 

194. Nas hipóteses de suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, fica dispensado o cumprimento das 
obrigações acessórias dependentes da obrigação 
principal que for suspensa. 

 

195. É possível a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário em decorrência da concessão de medida 
liminar em mandado de segurança. 

 

 

196. A efetividade de medida liminar para suspender a 
exigibilidade de créditos tributários está condicionada 
ao exaurimento das instâncias administrativas para a 
anulação dos autos de infração pertinentes, visto que, 
nessa situação, não cabe ao Poder Judiciário analisar o 
mérito administrativo. 

 

197. Por meio do instituto da transação tributária, é 
possível a suspensão do crédito tributário em benefício 
do contribuinte. 

 

198. A ação de consignação em pagamento do crédito 
tributário suspende sua exigibilidade. 

 

199. O imposto de renda pessoa física tem lançamento 
por declaração na medida em que o Fisco só passa a 
exigir o crédito tributário decorrente do imposto de 
renda após a apresentação, pelo contribuinte, da 
Declaração de Ajuste Anual. 

 

200. Competência tributária é o poder de criar tributos, 
sendo esse poder conferido pela Constituição Federal à 
União, aos Estados-membros, ao Distrito Federal e aos 
Municípios. 
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